
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2171420 - MG (2024/0355282-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DANIEL MOURA EL ARIEDY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO. 
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO. 
ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, é necessário considerar 
algumas condições, tais como (a) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) ausência de periculosidade social da ação, (c) baixo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (STF, HC n. 84.412, rel. Ministro Celso de Mello, 
DJe de 02/08/2004; e STJ, AgRg no HC n. 543.291/ES, rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 06/02/2020, 
DJe de 12/02/2020).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do 
princípio da insignificância ao crime de furto quando o agente for 
reincidente ou portador de maus antecedentes, em razão da maior 
ofensividade e reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp 
n. 2.250.234/MG, rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).
3. Na espécie, não restaram comprovados os requisitos da 
inexpressividade da lesão jurídica causada e do reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento, porquanto o denunciado é 
reincidente em delitos contra o patrimônio e subtraiu, conforme 
destacado pela Corte local, bens avaliados em montante superior a 
10% (dez por cento) do valor do salário mínimo vigente à data do 
fato.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO. 
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO. 
ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, é necessário considerar 
algumas condições, tais como (a) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) ausência de periculosidade social da ação, (c) baixo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (STF, HC n. 84.412, rel. Ministro Celso de Mello, 
DJe de 02/08/2004; e STJ, AgRg no HC n. 543.291/ES, rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 06/02/2020, 
DJe de 12/02/2020).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do 
princípio da insignificância ao crime de furto quando o agente for 
reincidente ou portador de maus antecedentes, em razão da maior 
ofensividade e reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp 
n. 2.250.234/MG, rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).
3. Na espécie, não restaram comprovados os requisitos da 
inexpressividade da lesão jurídica causada e do reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento, porquanto o denunciado é 
reincidente em delitos contra o patrimônio e subtraiu, conforme 
destacado pela Corte local, bens avaliados em montante superior a 
10% (dez por cento) do valor do salário mínimo vigente à data do 
fato.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL MOURA EL 
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ARIEDY contra a decisão monocrática desta relatoria que deu provimento ao 

recurso especial do Ministério Público
 
para restabelecer a condenação pelo crime de furto tentado, nos 
termos proferidos pelo Juízo sentenciante, e determinar o retorno dos 
autos à origem para que o Tribunal prossiga na análise das demais 
teses apresentadas nas razões das apelações (fl. 420).
 
Nas razões recursais, o agravante aduz que deveria ser reconhecida a 

atipicidade da conduta, uma vez que o valor da coisa é insignificante – 1 frasco 
de suco de laranja e 5 peças de queijos avaliados em R$269,49 (duzentos e 

sessenta e nova reais e quarenta e nove centavos) (fl. 437).

Defende que a natureza do delito não poderia ser desconsiderada, já 

que se trata de furto de comida, e que a reincidência não tem sido considerada 

obstáculo para o reconhecimento e aplicação do princípio da insignificância.

Ao final, requer a reconsideração da decisão ou a submissão do 

recurso ao Colegiado para que lhe seja dado provimento.

Contrarrazões às fls. 449-450.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 413-420, 

grifamos):
 
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se 
aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da 
insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
O tema tampouco é novo para esta Corte Superior, que de há muito 
reconhece a possibilidade de incidência do princípio da insignificância 
no âmbito penal, desde que preenchidos os requisitos firmados para 
sua atração ao caso concreto.
Conforme bem salientado pelo Ministro Rogerio Schietti Cruz no RHC 
n. 126.272/MG,

 
Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não 
basta a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser 
avaliado o desvalor representado pela conduta humana, bem 
como a extensão da lesão causada ao bem jurídico tutelado, com 
o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da sanção, à 
luz dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.
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Esta Sexta Turma já delimitou que

 
A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as 
peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial 
grau de reprovabilidade da conduta e identificar a necessidade, 
ou não, da utilização do direito penal como resposta estatal (HC 
n. 486.854/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/10/2019, DJe de 18/11/2019).
 

No entanto, tem-se entendido pela não incidência do postulado em 
questão nos casos em que o valor da res furtivae ultrapassa 10% (dez 
por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos – o que afasta o 
requisito da inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Nesse sentido:
(...).
Ademais, este colegiado vem entendendo pela ausência de 
comprovação dos requisitos de mínima ofensividade da conduta e 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento quando se 
delineia a reiteração delitiva, sobretudo quando esta ocorre em delitos 
patrimoniais.
(...).
No caso em exame, a moldura fática traçada pelas instâncias 
ordinárias foi a seguinte (fls. 302-307, grifamos):

 
Narra "ipsis litteris" a denúncia:

(...).
Consta do incluso inquérito policial que, no dia 6 de março 
de 2021, por volta das 19h06min, no Supermercado BH, 
localizado na Rodovia MG-5, nº 70, bairro Maria Goretti, 
nesta cidade e comarca de Belo Horizonte/MG, o 
denunciado subtraiu para si coisas alheias móveis, 
consistentes em 1 frasco de suco de laranja, marca New 
Frut e 5 queijos minas, avaliadas no total de R$ 269,49, 
todos de propriedade do referido estabelecimento comercial. 
Segundo apurado, o denunciado agindo com evidente 
animus furandi, adentrou o supermercado, selecionou os 
produtos supramencionados e saiu do local de posse dos 
bens, sem efetuar o devido pagamento, tendo então sido 
abordado na parte externa do supermercado por um 
funcionário do estabelecimento.
Na ocasião da abordagem, a res furtivae foi encontrada de 
posse do denunciado, foi acionada a Polícia Militar, tendo os 
policiais efetuado a prisão em flagrante do autor.
(...).

Lado outro, examinando com acuidade todos os elementos 
coligidos, tenho por necessário proceder à absolvição do acusado 
pela aplicação do princípio da insignificância, o qual exclui a 
tipicidade da conduta perpetrada.
Portanto, não se constata hipótese de incidência do aludido 
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postulado, haja vista o não preenchimento de todos os critérios 
fixados pelo Supremo Tribunal Federal, conforme a 
jurisprudência deste Sodalício indicada supra.
(...).
No presente caso, os bens subtraídos (uma garrafa de suco e 
cinco queijos minas) restaram avaliados em quantia inferior a 
35% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, valor que 
considero irrisório, sendo, portanto, suficiente para se considerar 
a conduta como insignificante.
Registro, ainda, que não me passou despercebido o fato de o réu 
ser reincidente em crime patrimonial, conforme CAC acostada aos 
autos (doc. de ordem n.º 12).
Todavia, trata-se de condenação por um único delito de furto 
tentado, ocorrido no ano de 2014, isto é, sem qualquer 
circunstância. 
Não bastasse, conforme venho reiteradamente me manifestando, 
o reconhecimento da insignificância de uma conduta conduz à 
exclusão de sua tipicidade material, ou seja, da própria ofensa 
ao bem jurídico tutelado, circunstância que precede ao conceito 
de crime propriamente dito e, portanto, nada se relaciona à 
reincidência do réu.
Ora, a reincidência, como circunstância agravante, é analisada 
na segunda fase da pena, que por óbvio, sequer deve ser 
analisada em fato atípico.
A reincidência, por si só, não é suficiente para afastar a 
aplicabilidade do princípio da insignificância.
(...).
Assim, constatado o adimplemento aos requisitos para a 
aplicação do princípio da insignificância, isto é, a mínima 
ofensividade da conduta; o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade de comportamento; e a inexpressividade da lesão 
ao bem jurídico provocado; entendo por necessário reconhecer a 
atipicidade da conduta imputada ao réu, por se tratar de questão 
de política criminal, valendo reforçar que o Direito Penal não se 
compraz com ninharia.

 
Do excerto acima transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem 
dissentiu do entendimento firmado nesta Corte Superior.
Isso porque não pode ser constatada a atipicidade material da 
conduta, uma vez que não comprovados os requisitos da 
inexpressividade da lesão jurídica causada e do reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento, porquanto o recorrido é 
reincidente em delitos contra o patrimônio e subtraiu, conforme 
destacado pela Corte local, bens avaliados em montante superior a 
10% (dez por cento) do valor do salário mínimo vigente à data do fato.
A propósito, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior de 
Justiça:
(...).
Portanto, não se constata hipótese de incidência do aludido postulado, 
haja vista o não preenchimento de todos os critérios fixados pelo 
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Supremo Tribunal Federal, conforme a jurisprudência deste Sodalício 
indicada supra.
 
Como se vê, no decisum em apreço, destacou-se que a habitualidade 

delitiva, bem como o valor dos bens subtraídos são fundamentos suficientes 

para afastar a incidência do princípio da bagatela, entendimento esse que não 

destoa da jurisprudência desta Corte Superior.

Ilustrativamente:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu de habeas corpus, impetrado em substituição a recurso 
especial, visando à absolvição do paciente com base no princípio da 
insignificância.
2. O paciente foi condenado por furto, com pena redimensionada pelo 
Tribunal de Justiça para 1 ano, 10 meses e 26 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, além de 13 dias-multa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência impede 
a aplicação do princípio da insignificância para excluir a tipicidade 
material da conduta.
III. RAZÕES DE DECIDIR.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a 
reiteração criminosa constitui impeditivo para a aplicação do princípio 
da insignificância.
5. O valor do bem furtado, superior a 10% do salário mínimo vigente à 
época, e a presença de maus antecedentes e reincidência, afastam a 
aplicação do princípio da insignificância.
IV. DISPOSITIVO E TESE.
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A reiteração criminosa impede a aplicação do 
princípio da insignificância."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; Código de 
Processo Penal, art. 386, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 04.12.2023; STJ, 
AgRg no HC 844.190/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 05.09.2023.
(AgRg no HC n. 945.758/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. VALOR 
SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS. HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
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1. De acordo com os critérios objetivos estabelecidos pela 
jurisprudência desta Corte, o furto de valor superior a 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos e a reiteração delitiva do acusado – 
demonstrada pela reincidência, pelos maus antecedentes, por 
inquéritos policiais ou por ações penais em curso – denotam a 
tipicidade material da conduta criminosa e afastam a aplicação do 
princípio da insignificância.
2. No caso, o valor dos bens subtraídos – nove desodorantes, 
avaliados no total de R$ 179,91 – é relevante, pois superior a 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos (fl. 83 – janeiro de 2023 – R$ 
1.302,00). O réu tem nove registros criminais, sete deles por furto, o 
que demonstra sua habitualidade criminosa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 944.558/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
FORMA TENTADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL COM A ÚNICA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para 
a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois, 
independentemente do valor atribuído à res furtiva, consta dos autos 
que o agravante é reincidente específico, circunstância que demonstra 
a prática de crimes de forma habitual e reiterada, reveladora de 
personalidade voltada para o crime, ficando afastado o requisito do 
reduzido grau de reprovabilidade da conduta para aplicação do 
princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência majoritária desta Corte Superior, 
"[s]omente na hipótese de multirreincidência, há que se falar em 
preponderância da agravante sobre a atenuante. Sendo disposta 
somente uma anotação apta a configurar a reincidência, impõe-se a 
compensação integral com a confissão, ainda que parcial ou 
qualificada" (AgRg no REsp n. 1.998.754/MG, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
16/6/2023).
4. Agravo regimental parcialmente provido para redimensionar a pena.
(AgRg no HC n. 929.130/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04/11/2024, DJe de 
06/11/2024).

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. ROMPIMENTO DE 
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OBSTÁCULO. OBJETOS CUJO VALOR ULTRAPASSA 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. REPROVABILIDADE E PERICULOSIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. No caso, o agravante foi condenado pela prática de furto 
qualificado, pois teria pulado o muro da casa de uma vizinha e de lá 
subtraído 11 pratos de louça e 2 pacotes de café, avaliados em R$ 
120,89, correspondente a 12,11% do salário mínimo vigente no ano de 
2019.
3. As peculiaridades do caso concreto – prática delituosa na forma 
qualificada mediante rompimento de obstáculo, somada ao valor da 
res furtivae superior a 10% do valor do salário mínimo da época, 
reincidência e maus antecedentes do paciente – demonstram 
significativa reprovabilidade do comportamento e relevante 
periculosidade da ação, o que é suficiente para o afastamento da 
incidência do princípio da insignificância. Precedentes.
4. De acordo com a orientação firmada no Tema Repetitivo n. 1.205 do 
STJ: "A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, 
por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da 
insignificância."
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 922.667/RO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024).
 
Observa-se, portanto, que o presente recurso não apresenta 

argumentos capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a 

decisão ora impugnada, a qual deve ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.171.420 / MG
Número Registro: 2024/0355282-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000233007830003 11041879820218130024

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : DANIEL MOURA EL ARIEDY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL MOURA EL ARIEDY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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